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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001809-98.2009.815.0201
ORIGEM: 1ª Vara Mista da Comarca de Ingá
RELATOR: Juiz José Ferreira Ramos Júnior, convocado para substituir 
a Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Município de Ingá 
ADVOGADO: Felipe Augusto de Melo e Torres
APELADAS: Alessandra Barbosa de Menezes e Severina Zélia H. da 
Silva
ADVOGADO: José Luís Meneses de Queiroz

APELAÇÃO CÍVEL.  ADMINISTRATIVO. REINTEGRAÇÃO DE CARGO
PÚBLICO.  DEMANDA CONTRA A  FAZENDA PÚBLICA.  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL  DO  ART.  1º  DO  DECRETO  Nº  20.910/32.
PROVIMENTO DO APELO.

- Nas demandas contra a Fazenda Pública, a pretensão prescreve em
cinco anos, nos termos do art. 1º do Decreto nº 20.910/32.

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios,
bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal,
estadual ou municipal, seja qual for a sua natureza, prescrevem em
cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a Colenda Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça  do  Estado da  Paraíba,  à  unanimidade,  dar  provimento ao apelo,
reconhecendo  a  prescrição  quinquenal,  extinguindo  o  feito  com
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entrega do mérito.

Trata-se de apelação cível interposta pelo MUNICÍPIO DE INGÁ em
face de sentença (fl. 73/79) proferida pela Juíza de Direito da 1ª Vara Mista da
respectiva Comarca, que, nos autos da ação declaratória de reintegração de
cargo público ajuizada por ALESSANDRA BARBOSA DE MENEZES e SEVERINA
ZÉLIA HONÓRIO DA SILVA, julgou procedente a exordial, determinando que a
Edilidade reintegre as demandantes aos cargos públicos de Digitadora e Auxiliar
de Serviços,  respectivamente, face aprovação em concurso realizado no ano
2000, já que, após serem nomeadas, foram exoneradas de forma arbitrária,
em 2001.

O apelo aduz que a sentença atacada não se pautou aos ditames
legais, tendo em vista a existência da prescrição, já que a ação só foi ajuizada
quase dez anos após, (fl. 83/86). 

Ausência de contrarrazões (fl. 88). 

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de fl.  96/98,  manifestou-se
pelo provimento do apelo, a fim de ser declarada a ocorrência da prescrição
quinquenal.

É o relatório.

 VOTO: Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
Relator

Consta  dos  autos  que  as  apeladas  se  submeteram  a  concurso
público,  no  ano  2000,  sendo  aprovadas  dentro  do  número  de  vagas  e,
consequentemente  nomeadas.  Não  obstante,  no  ano  de  2001,  a  edilidade,
segundo consta da inicial,  de forma arbitrária,  as exonerou, sem que antes
tivessem chance de defesa. 

No  caso  em apreço,  observo  que  a  pretensão  das  apeladas  não
encontra guarida legal, posto que, muito embora tenham sido exoneradas sem
o devido  e  necessário  procedimento  administrativo,  assegurando-lhes  ampla
defesa e contraditório (art. 5º,  LV, da CF/88),  o lapso temporal transcorrido
entre a data da exoneração e o ajuizamento desta ação,  tem o condão de
fulminar a pretensão exordial, pela prescrição, na forma do art. 1º, do Decreto
20.910/32, que regula:

Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos Municípios, bem
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assim todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estadual ou
municipal,  seja  qual  for  a  sua  natureza,  prescrevem  em  cinco  anos
contados da data do ato ou fato do qual se originarem.

Portanto, in  casu,  resta  claro  que  o  direito  das  autoras/apeladas
prescreveu desde o ano de 2006, já que foram exoneradas no ano de 2001. 

O entendimento é de que, se o Administrado possui cinco anos para
ser exigido, significa dizer que esse prazo não pode ser prorrogado. 

Tal  entendimento  restou  consolidado  pela  doutrina  e  pela
jurisprudência do STJ, vejamos:

Vê-se, pois, que este prazo de cinco anos é uma constante nas disposições
gerais estatuídas em regras de Direito Público, quer quando reportadas ao
prazo para o administrado agir, quer quando reportadas ao prazo para a
Administração fulminar seus próprios atos. Ademais, salvo disposição legal
explícita, não haveria razão prestante para distinguir entre Administração e
administrados no que concerne ao prazo ao cabo do qual faleceria o direito
de reciprocamente se proporem ações.1

Eis a jurisprudência nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. INFRAÇÃO DE
TRÂNSITO.  PRESCRIÇÃO.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  PENALIDADE  POR
INFRAÇÃO.  PRAZO  QUINQUENAL.  DECRETO  Nº  20.910/32.
CONFIGURAÇÃO.  O  prazo  prescricional  para  ação  intentada  contra  a
Fazenda  Pública  é  de  cinco  anos,  por  força  do  artigo  1º  do  Decreto
20.910/32, bem como a doutrina e a jurisprudência. Precedentes deste TJ
e do STJ. No caso, incontroverso que a demandante restou notificada das
autuações de trânsito em 09/03/2000, bem como que protocolou a ação
para a anulação do ato administrativo somente em 13/05/2005, quando já
prescritas  as  infrações.  Ressalta-se  que  nos  autos  não  restaram
demonstradas  quaisquer  situações  de  interrupção  ou  suspensão  da
prescrição. Assim, deve a ação ser extinta, de ofício, nos termos do artigo
269,  inciso  IV,  do CPC.  PROCESSO EXTINTO DE OFÍCIO.  RECURSO DE
APELAÇÃO  PREJUDICADO.  (Apelação  Cível  Nº  70051276947,  Vigésima
Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Adriana da Silva
Ribeiro, Julgado em 26/06/2014. Publicado em 04/07/2014).

Ante o exposto, dou provimento à apelação, para, reconhecendo
a incidência da prescrição quinquenal, extinguir o processo com resolução de
mérito, ex vi do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil.

1 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de Direito Administrativo. 25.ed. rev. e atual. São Paulo: Malheiros 
Editores, 2007, p. 1034-1035.
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Inverto  os  ônus sucumbenciais  fixados  na  sentença,  devendo,  no
entanto, observar que as autoras são beneficiárias da justiça gratuita. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  OSWALDO
TRIGUEIRO DO VALLE FILHO,  que participou  do  julgamento  com  ESTE
RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  em  substituição  à  Excelentíssima
Desembargadora  MARIA  DAS  NEVES  DO  EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA),  o
Excelentíssimo Doutor ALUÍZIO BEZERRA FILHO (Juiz de Direito Convocado,
com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Excelentíssim  Desembargador
ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Doutor VALBERTO COSME DE
LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 08
de agosto de 2014. 

Juiz Convocado JOSÉ FERREIRA RAMOS JÚNIOR
                                    Relator
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